
Partes no processo principal

Recorrente: Dollond & Aitchinson Ltd

Recorrido: Comissioners of Customs & Excise

Objecto

Prejudicial — VAT and Duties Tribunal, Manchester — Inter-
pretação dos artigos 29.o e 30.o do Regulamento (CEE)
n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de Outubro de 1992, que esta-
belece o Código Aduaneiro Comunitário (JO L 302, p. 1) —
Valor aduaneiro das mercadorias importadas — Lentes de
contacto fornecidas por via postal por uma sociedade estabele-
cida num território terceiro (Ilha de Jersey) pertencente a uma
sociedade estabelecida num Estado-Membro que presta serviços
de exame, consulta e assistência relativos às lentes de contacto

Dispositivo

1) O artigo 29.o do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho,
de 12 de Outubro de 1992, que estabelece o Código Aduaneiro
Comunitário, deve ser interpretado no sentido de que, em circun-
stâncias como as do processo principal, o pagamento da prestação
de serviços especificados, como o exame, a consulta ou o pedido de
assistência relativos às lentes de contacto, e das mercadorias especi-
ficadas, que consistem nas referidas lentes, soluções de limpeza e
estojos porta-líquidos de suspensão das lentes, constitui, em
conjunto, o «valor transaccional» na acepção do referido artigo
29.o e é, assim, tributável.

2) Os princípios enunciados no acórdão de 25 de Fevereiro de 1999,
CPP (C-349/96), não são susceptíveis de ser utilizados, no estado
em que se apresentam, para determinar os elementos da transacção
a levar em conta para efeitos da aplicação do mesmo artigo 29.o

(1) JO C 45, de 19.2.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 9 de
Março de 2006 (pedido de decisão prejudicial do Landesar-
beitsgericht Düsseldorf) — Hans Werhof/Freeway Traffic

Systems GmbH & Co. KG

(Processo C-499/04) (1)

(Transferência de empresas — Directiva 77/187/CEE —
Manutenção dos direitos dos trabalhadores — Convenção
colectiva aplicável ao cedente e ao trabalhador no momento

da transferência)

(2006/C 131/37)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landesarbeitsgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Hans Werhof

Recorrida: Freeway Traffic Systems GmbH & Co. KG

Objecto

Prejudicial — Landesarbeitsgericht Düsseldorf — Interpretação
do artigo 3.o, n.o 1, da Directiva 98/50/CE do Conselho, de 29
de Junho de 1998, que altera a Directiva 77/187/CEE relativa à
aproximação dos Estados-Membros respeitantes à manutenção
dos direitos dos trabalhadores em caso de transferência de
empresas ou de estabelecimentos ou de partes de empresas (JO
L 201, p. 88) — Obrigações do cessionário quanto à manu-
tenção das condições salariais mais favoráveis emergentes de
uma convenção colectiva aplicável ao cedente e ao trabalhador
no momento da transferência

Dispositivo

O artigo 3.o, n.o 1, da Directiva 77/187/CEE do Conselho, de 14 de
Fevereiro de 1977, relativa à aproximação das legislações dos
Estados-Membros respeitantes à manutenção dos direitos dos traba-
lhadores em caso de transferência de empresas, estabelecimentos ou
partes de estabelecimentos deve ser interpretado no sentido de que não
se opõe a que, quando o contrato de trabalho remete para uma
convenção colectiva que vincula o cedente, o cessionário, que não é
parte nessa convenção, não fique vinculado por convenções colectivas
posteriores à que estava em vigor no momento da transferência do
estabelecimento.

(1) JO C 31, de 5.2.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 16 de
Fevereiro de 2006 (pedido de decisão prejudicial do
Finanzgericht Düsseldorf) — Proxxon GmbH/Oberfinanz-

direktion Köln

(Processo C-500/04) (1)

(Classificação pautal — Chaves de porcas manuais e chaves
de caixa intercambiáveis)

(2006/C 131/38)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Düsseldorf
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Partes no processo principal

Recorrente: Proxxon GmbH

Recorrido: Oberfinanzdirektion Köln

Objecto

Prejudicial — Finanzgericht Düsseldorf — Interpretação da
nomenclatura combinada na versão alterada pelo Regulamento
(CE) n.o 1789/2003 da Comissão de 11 de Setembro de 2003
que altera o anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do
Conselho relativo à Nomenclatura Pautal e Estatística e à Pauta
Aduaneira Comum (JO L 281, p. 1) — «Chaves de porcas
(incluindo chaves dinamométricas); adaptadores para chave de
caixa intercambiáveis, mesmo com cabos» na acepção da
posição 8204 — Peças de aparafusar com introdução no
quadrado, de fenda em cruz, TX e com sextavado interior

Dispositivo

1) A posição 8204 da Nomenclatura Combinada que consta do
Anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de 23
de Julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e à
pauta aduaneira comum, na versão alterada pelo Regulamento
(CE) n.o 2388/2000 da Comissão, de 13 de Outubro de 2000,
deve ser interpretada no sentido de que não abrange peças de
aparafusar com accionamento por quadrado para parafusos de
fenda, de fenda em cruz, TX (com Torx interior) e com sextavado
interior do tipo descrito na decisão de reenvio e importadas separa-
damente.

2) A posição 8204 da Nomenclatura Combinada deve ser interpre-
tada no sentido de que abrange elementos do sistema de acciona-
mento por quadrado, do tipo descrito na decisão de reenvio e
importados separadamente, que, aquando da sua utilização, não
estão directamente em contacto com o elemento de fixação.

3) A posição 8204 da Nomenclatura Combinada deve ser interpre-
tada no sentido de que abrange chaves dinamométricas do sistema
de accionamento por quadrado do tipo descrito na decisão de
reenvio e importadas separadamente.

(1) JO C 57, de 05.03.2005

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 16 de
Março de 2006 — Comissão das Comunidades Europeias/

/República Helénica

(Processo C-518/04) (1)

(Incumprimento de Estado — Preservação dos habitats natu-
rais e da fauna e da flora selvagens — Protecção das espé-

cies)

(2006/C 131/39)

Língua do processo: grego

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. Konstantinidis e M. van Beek, agentes)

Demandada: República Helénica (representante: E. Skandalou,
agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 12.o, n.o 1,
alínea b), da Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio
de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna
e da flora selvagens (JO L 206, p. 7) — Protecção das víboras
Vipera Schweizeri na ilha de Milos — Não tomada das medidas
necessárias para evitar a perturbação dessa espécie durante o
período de reprodução e a deterioração ou destruição dos locais
de reprodução

Dispositivo

1) Ao não tomar, no prazo prescrito, as medidas necessárias para
instituir e aplicar um sistema eficaz de protecção rigorosa da
víbora Vipera schweizeri na ilha de Milos, para evitar a pertur-
bação intencional dessa espécie, nomeadamente durante o período
de reprodução, de dependência e de hibernação e qualquer deterio-
ração ou destruição dos locais de reprodução ou das áreas de
repouso da referida espécie, a República Helénica não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 12.o, n.o 1,
alíneas b) e d), da Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de
Maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da
fauna e da flora selvagens.

2) A República Helénica é condenada nas despesas.

(1) JO C 57, de 5 de Março de 2003.
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